








EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DESTA COMARCA

Processo nº 5001932-16.2024.8.09.0051

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, já devidamente qualificada nos autos, vem a 

presença de V.Exa., informar e requerer o que segue:

O imóvel situado à Avenida São Domingos, Gleba 01A, Bloco 4, Apto 102, Bairro F S 

do, Goiânia/GO, encontra-se alienado fiduciariamente em favor da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, em garantia do contrato de financiamento mencionado.

O contrato permanece ativo e regular, sem registro de inadimplência.

Conforme o Demonstrativo de Débito de 02/10/2025, constam os seguintes dados:

Saldo devedor: R$ 104.097,69

Encargo mensal: R$ 599,65

Dívida total: R$ 107.399,07

Valor da garantia fiduciária: R$ 160.845,14

O financiamento foi firmado com recursos do FGTS, pelo prazo de 360 meses, com 

taxa nominal de 5,00% ao ano, e garantia por alienação fiduciária do imóvel acima descrito.

DA NECESSIDADE DE RESGUARDO DO DIREITO DA CEF

Nos termos do art. 1.361 do Código Civil, o bem alienado fiduciariamente 

permanece de propriedade resolúvel da instituição credora até a quitação integral da dívida, 

possuindo a CEF direito real de garantia sobre o imóvel.

Dessa forma, qualquer ato judicial que envolva o bem objeto do contrato como 

alienação, adjudicação, penhora ou transferência deve resguardar integralmente o direito da 

CEF, sob pena de afetar a segurança jurídica da operação de crédito.



DO POSICIONAMENTO 

A instituição financeira não se opõe ao regular andamento do feito, desde que 

mantida a garantia fiduciária até a efetiva quitação do contrato. Eventual alienação, 

arrematação ou adjudicação do imóvel deverá ocorrer com a expressa sub-rogação da dívida ou 

com a quitação integral do saldo devedor existente.

Assim, a presente manifestação tem caráter meramente informativo, para:

1. Confirmar a condição da CEF como credora fiduciária;

2. Assegurar a preservação da garantia real; e

3. Evitar qualquer constrição ou disposição do bem que impeça o exercício regular da 

propriedade fiduciária.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

a) Seja reconhecida sua condição de credora fiduciária e terceira interessada;

b) Seja garantida a preservação da alienação fiduciária até a quitação integral da 

dívida;

c) Que eventual alienação ou transferência do imóvel ocorra com a sub-rogação do 

crédito ou com a quitação do saldo devedor junto à CEF;

d) Que todas as intimações e comunicações processuais à CEF sejam realizadas em 

nome de sua Procuradoria Federal junto à Caixa Econômica Federal.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Karina Martins Berwanger
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